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Número de lugares Designação do cargo Remuneração

II — Pessoal técnico superior
1 Técnico superior de 2.ª classe, técnico superior de 1.ª classe, técnico superior principal, assessor e assessor 

principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

III — Pessoal de enfermagem
1 Enfermeiro ou enfermeiro graduado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

IV — Pessoal técnico profissional
1 Técnico profissional de 2.ª classe, Técnico profissional de 1.ª classe, principal, especialista e especialista 

principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

V — Pessoal de chefia
1 Chefe de sector. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

VI — Outro pessoal de chefia
1 Delegado do Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

VII — Pessoal administrativo
2 Assistente administrativo, assistente administrativo principal, assistente administrativo especialista . . . . . . (b)

VIII — Pessoal operário
Operário semiqualificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

IX — Pessoal auxiliar
2 Tractorista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

X — Pessoal de serviços gerais
1 Auxiliar de apoio e vigilância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)

(a) Vencimento de acordo com o Decreto -Lei n.º 19/99, de 27 de Janeiro.
(b) Vencimento de acordo com o Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Vencimento de acordo com o Decreto -Lei n.º 411/99, de 19 de Novembro.
(d) Vencimento de acordo com o n.º 3 do artigo 69.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/98, de 6 de Maio.
(e) Vencimento de acordo com o n.º 4 do artigo 26.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2003/A, de 7 de Agosto.
(f) Vencimento de acordo com o Decreto -Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio.
(g) Remuneração correspondente à carreira idêntica prevista no Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.
(h) Vencimento de acordo com o Decreto -Lei n.º 413/99, de 15 de Outubro.

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2007/M

Altera o n.º 1 do artigo 3.º dos Estatutos da VIALITO-
RAL, Concessões Rodoviárias da Madeira, S. A., que 
constituem o anexo I e parte integrante do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 21 -A/99/M, de 24 de Agosto.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21 -A/99/M, de 
24 de Agosto, foi criada a VIALITORAL, Concessões 
Rodoviárias da Madeira, S. A., corporizando uma inovadora 
forma de gestão e exploração da rede rodoviária regional.

O âmbito do direito exclusivo conferido à VIALITORAL 
foi estendido por efeito do Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2001/M, de 25 de Agosto, em coerência com normas 
incluídas na lei do Orçamento Regional para 2001.

Neste momento, o projecto encontra -se perfeitamente 
consolidado, tendo a VIALITORAL satisfeito já e integral-
mente todas as verbas que deveria pagar à Região Autó-
noma da Madeira, verificando -se que não é necessária a 
realização da última parcela do aumento especial de capital 
social previsto no momento da extensão do direito exclu-
sivo. Tal é o entendimento de todos os accionistas, bem 
como dos financiadores do projecto, conforme transmitido 
ao Governo Regional. Razão pela qual a manutenção da 
exigência de realização dessa última parcela resultaria 

num esforço inútil para os accionistas, nos quais se inclui 
a própria Região Autónoma da Madeira.

Com este diploma adequa -se a situação legal às exigên-
cias da actualidade do empreendimento, de modo a dar 
perfeito conforto às necessárias deliberações societárias da 
VIALITORAL, e à prática, pela sociedade, de todos os actos 
indispensáveis à plena produção dos efeitos pretendidos.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo 

do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 
do artigo 228.º da Constituição da República Portuguesa, 
conjugados com o disposto na alínea ll) do artigo 40.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração a artigo dos Estatutos da VIALITORAL,

Concessões Rodoviárias da Madeira, S. A.

O n.º 1 do artigo 3.º dos Estatutos da VIALITORAL, 
Concessões Rodoviárias da Madeira, S. A., anexo I e parte 
integrante do Decreto Legislativo Regional n.º 21 -A/99/M, 
de 24 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O capital social é de € 16 125 000, dividido em 
acções com o valor nominal de € 5 cada uma, e encontra-
-se totalmente subscrito e realizado pelos accionistas.»
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Artigo 2.º
Futuras alterações aos Estatutos

As futuras alterações aos Estatutos da VIALITORAL, 
Concessões Rodoviárias da Madeira, S. A., serão efectuadas 
nos termos da lei comercial.

Artigo 3.º
Revogação

São revogadas todas as normas que contrariem o disposto 
no presente diploma e, de entre estas, especialmente as que 
se incluam no Decreto Legislativo Regional n.º 27/2001/M, 
de 25 de Agosto, ou no artigo 42.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4 -A/2001/M, de 3 de Abril.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 4 de Outubro 
de 2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, em exercício, 
José Paulo Baptista Fontes.

Assinado em 29 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 16/2007/M

Altera o artigo 6.º da orgânica do Centro de Segu-
rança Social da Madeira, aprovada pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 26/2004/M, de 20 de Agosto.

Nos termos do artigo 6.º da Orgânica do Centro de 
Segurança Social da Madeira, aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2004/M, de 20 de Agosto, o 
conselho directivo é composto por um presidente e por três 
vogais, nomeados por despacho conjunto do Presidente do 
Governo Regional e do secretário regional da tutela, sob 
proposta deste.

A experiência entretanto adquirida e a necessidade de 
conferir maior celeridade e eficácia às decisões do órgão 
máximo de direcção do serviço, a par de razões de con-
tenção orçamental, recomendam que se reduza o número 

de vogais do conselho directivo, mantendo incólume a 
colegialidade do órgão, nos termos da lei.

É o que se pretende alcançar com o presente diploma 
legislativo.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição 
da República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 37.º e nas alíneas m) e qq) do artigo 40.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Ju-
nho, e no artigo 108.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O artigo 6.º da orgânica do Centro de Segurança Social 
da Madeira, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2004/M, de 20 de Agosto, passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 6.º
Composição e mandato

1 — O conselho directivo é composto por um presi-
dente e por dois vogais, nomeados por despacho con-
junto do Presidente do Governo Regional e do secretário 
regional da tutela, sob proposta deste.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O mandato dos membros do conselho directivo 

tem como limite máximo três renovações, não podendo 
ser providos nos mesmos cargos do CSSM antes de 
decorridos três anos.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 18 de Outubro 
de 2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, em exercício, 
José Paulo Baptista Fontes.

Assinado em 29 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 


